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Aos 18 dias do mês de maio de 2016, pelas 10 horas e 45 minutos, reuniu a Comissão 

de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, na sala 6 do Palácio de 

S. Bento, na presença das Senhoras e dos Senhores Deputados constantes da folha 

de presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte ordem do dia: 

10 horas 
1 - Distribuição de iniciativas legislativas; 
2 - Apreciação e votação de relatórios finais de petições; 
3 - Apreciação e ratificação de pareceres da Subcomissão de Ética; 
4 - Apreciação e votação do requerimento apresentado pelo GP do PSD para audição do 
Conselho de Fiscalização do Sistema de Informações da República Portuguesa, na 
sequência de declarações do PCP relativas aos metadados; 
5 - Outros assuntos 
 
10:30 Horas - Audição do Provedor de Justiça para apresentação do Relatório Anual de 
Atividades 2015, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 238.º do 
Regimento da Assembleia da República. 

 

Aberta a reunião pelo Senhor Presidente, Deputado Bacelar de Vasconcelos, e não 

havendo iniciativas legislativas a distribuir, passou-se ao ponto seguinte da ordem do 

dia, que consistia na apreciação e votação de relatórios finais de petições. 

 

A Senhora Deputada Susana Amador (PS) apresentou o relatório final da petição n.º 

60/XIII/1.ª – “Solicita a aprovação de alterações legislativas em defesa do superior 

interesse das crianças vítimas do crime de subtração de menores. Após um curto 

debate, em que interveio a Senhora Deputada Andreia Neto (PSD), que felicitou a 

Relatora e lhe dirigiu observações relativas à formulação da parte relativa à sua 

opinião, que a Relatora acolheu parcialmente, o relatório foi aprovado com votos a 

favor do PS, PCP e BE e a abstenção do PSD e do CDS/PP,  na ausência do PEV. 

 

A Senhora Deputada Andreia Neto /PSD) apresentou em seguida o relatório final 

sobre a Petição n.º 77/XIII/1.ª – “Solicita que seja promovida a fiscalização da 

constitucionalidade dos artigos 15.º e 17.º da Lei do Financiamento dos Partidos 

Políticos e das Campanhas Eleitorais”, que foi aprovado por unanimidade, na ausência 

do PEV.  

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12739
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12739
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12739
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12756
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Não havendo pareceres da Subcomissão de Ética para ratificar, passou-se ao ponto 

seguinte da ordem do dia, tendo o Senhor Deputado Fernando Negrão (PSD) 

apresentado o requerimento do Grupo Parlamentar do PSD para audição do Conselho 

de Fiscalização do Sistema de Informações da República Portuguesa, na sequência 

de declarações do PCP na audição da Senhora Ministra da Administração Interna da 

véspera, relativas aos metadados e ao funcionamento do SIRP.  

 

Intervieram em seguida os Senhores Deputados Luís Marques Guedes (PSD) – que 

secundou o requerimento, considerando que qualquer dúvida suscitada sobre o 

funcionamento do SIRP deveria ser imediatamente escrutinada junto do CFSIRP, 

órgão eleito pela Assembleia da República para o efeito -, Filipe Neto Brandão (PS) – 

que manifestou estranheza pela apresentação do requerimento, recordando que há 

pouco tempo o CFSIRP estivera presente na Comissão para esclarecimentos sobre 

esta matéria e anunciando que se absteria na votação, não o obstaculizando mas não 

podendo votar favoravelmente por não haver novos pressupostos que o justificassem - 

Vânia Dias da Silva (CDS/PP) – que, acompanhando o requerimento, lamentou o 

permanente clima de suspeição sobre o SIRP, que considerou prejudicar o seu 

funcionamento -, António Filipe (PCP) e José Manuel Pureza (BE) – que considerou 

não haver um clima de suspeição permanente mas antes um clima de constatação 

reiterada de falta de funcionamento do modelo de fiscalização. 

Submetido a votação, o requerimento foi aprovado com votos a favor do PSD, BE, 

CDS/PP e PCP e a abstenção do PS. 

Em seguida, o Senhor Deputado António Filipe (PCP) apresentou o requerimento do 

Grupo Parlamentar do PCP para audição do Secretário-Geral do Sistema de 

Informações da República Portuguesa, sobre a mesma matéria. 

Intervieram no debate subsequente os Senhores Deputados Fernando Negrão (PSD)  

que assinalou que o interlocutor da Assembleia da República neste domínio era o 

CFSIRP e Filipe Neto Brandão (PS), que, sem embargo de ter secundado esta 

intervenção, considerou que a aferição da necessidade de uma tal audição só poderia 

ser feita após a audição do CFSIRP. 
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O Senhor Deputado António Filipe (PCP) declarou aceitar que o seu requerimento 

fosse retomado, para votação, imediatamente após a audição do CFSIRP.    

 

Às 11h teve início a audição do Senhor Provedor de Justiça, Professor Dr. José de 

Faria Costa, para apresentação do Relatório Anual de Atividades 2015, nos termos e 

para os efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 238.º do Regimento da Assembleia da 

República. 

Após uma exposição inicial por parte do Senhor Provedor de Justiça, usaram da 

palavra para colocar questões o Senhor Deputado Fernando Negrão (PSD), a Senhora 

Deputada Susana Amador (PS), o Senhor Deputado José Manuel Pureza (BE), a 

Senhora Deputada Vânia Dias da Silva (CDS-PP) e o Senhor Deputado António Filipe 

(PCP). 

A estas questões respondeu de seguida e em conjunto o Senhor Provedor de Justiça. 

 

A audição foi gravada em vídeo e transmitida em diferido pelo Canal Parlamento, 

constituindo a gravação parte integrante desta ata, o que dispensa o seu 

desenvolvimento nesta sede. 

 

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 13 horas e 15 minutos, dela se 

tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente 

assinada. 

 

Palácio de São Bento, 18 de maio de 2016 

 

    O PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 

 

 

                            (Bacelar de Vasconcelos) 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=102156
http://www.canal.parlamento.pt/?cid=1053&title=audicao-do-provedor-de-justica
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ana Passos 
 Andreia Neto 
 António Filipe 
 Bacelar de Vasconcelos 
 Carlos Abreu Amorim 
 Carlos Peixoto 
 Fernando Anastácio 
 Fernando Negrão 
 Filipe Neto Brandão 
 Isabel Alves Moreira 
 José Manuel Pureza 
 José Silvano 
 Luís Marques Guedes 
 Sandra Cunha 
 Sara Madruga da Costa 
 Telmo Correia 
 Vânia Dias da Silva 
 Maria Germana Rocha 
 Susana Amador 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ana Catarina Mendonça Mendes 
 António Gameiro 
 Elza Pais 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Hugo Lopes Soares 
 José Luís Ferreira 
 Paulo Rios de Oliveira 
 Pedro Delgado Alves 

 

 


